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EsraDo Do MARANHÃo

tNslTUTo DE PREUDÊNch Dos sERvtDoREs
PREFEITURA iíUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIN {É

os
Do MUNtciplo DE ALTo ALEGRE Do ptNDARÉ - tpspÂ

MINUTA DO CONTRATO No _/2024
PROCESSO No 0022024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBMM O
rNsflTUTo oE pRÉvlDÊNcA oos sERvtDoREs púBlrcos
Do MuNtcipto DE aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ E A EMPRESA

----------=- PARA FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE
GESTAO PREVIDENCIARI, NA FORMA ABAIXO.

o tNsTtruro DE pREvlDÊNctA Dos sERvrDoRÊs púBLtcos Do uNtcípto DE ALTo
,^êLEGRÊ DO PINDARÉ - IPSPA, Autarquia Municipal, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas sob o 05.594.905/000'l-50, sediada na Av. João Xxlll, S/N, Bairro Centro, Municipio de Alto
Alegre do Pindaré/MA, CEP 65.398-000, neste ato representado pelo Presidente o Sra. BEATRIZ
SOUSA CARVALHO, brasileiro, poÍtador da carteira de identidade no 028,[955420040 SSPrÍúÂ e do
CPF no 032.889.753-19, Íesidente e domiciliado na nesta Cidade, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa inscrita no Cadastro Nacionâl de Pessoa
Juridica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no estabelecida na

ato denominadaneste
CONTMÍADA, representada por seu Sócio administradoÍ, Sr.
(qualiÍicaçáo), RESOLVEii celebrar o presente Contrato deconente da licitação na modalidade
Dispensa no /2024 e do Procêsso Administrativo n.o 0022024, com fundamento no art. 75, ll,
da Lei nó 14j33n021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidot, mediante as
sêguintes cláusulas e condiçóesi

cúusuLA PRriiErRÂ - Do oBJETO E DA VINCULAçÃO (art 92, I e ll)

1.1 - O presente instrumento tem por obieto .....-............... -..... de acordo com as especificaçóes e

^ condições deÍinidas no Termo de Referência e em conformidâde com a proposta de preço
apresentada pela CONTRATADA.

1.2
cúusuLA SEGUNDÂ - Do PREço (aÉ 92, v)

2.'l - O valor do presente Contrato é de R$ ......... (..............), em conformidade com a proposta

apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Ite Descrição
ESPEGIFICAçÕES E ITENS DO CONTRATO

Mârcâ lJnidade Ouant Valor Unit Valor Total

Valor Total R$ .....

m
1

2

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçáo do objeto, inclusive üibutos ê/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários'

Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, Írete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
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2.3 - O valor âcima é meramenle estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados
2.3 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÉo, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de ReÍerência que embasou a contrataÉo, êm especial as cláusulâs
especíÍicas quanto a forma de exêcuÉo do objeto;

2.3.2 - Êdital de Licitaçáo e/ou Aviso de ContÍataçáo Direta, conÍorme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documerúos suprâcitados.

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vrcÊNcra Do coNTRATo

3 í - O prazo de vigência da contÍalação terá início na data de _/_/_ e encerramento em

^-/-/-, na forma do arlEo 105 da Lei n' 'Í4.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos
continuos, podeÍáo ser pronogáveis poÍ até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" '14.'133,

de 2021 .

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto náo for concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas nêste instrumento.
4.1.2 - A prorrogação de que tÍata esse item é condicionada à avaliaçáo, poÍ parle do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da pronogaÉo, a qualdeveÍá ser realazada motivadamente, com
base no Histórico de Gestáo do Contrato, nos princípios da manutençáo da necessidade,
economicidade e oportunidade da contrataçáo, e nos demais aspeclos que forem julgados
relevantes.

3.2 - O contratado náo tem direito subjetivo à pronogação contratual.
3.3 - Em câso de pronogaçáo de contÍato deverá ser promovida mediante celebraçáo de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser pronogado quando o conlratado tiversido penalizado nas sançôes de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

cr+AUsuLA QUARTA - oDELos DE ExEcuçÃo E GEsÍÃo GoNTRATUA|S (aÉ 92, tv, vll e xvlll)
t I - O regime de execução contratual. os modelos de gestão ê de execuçáo. assim como os prazos
e condiçóes de conclusão, entrega, observaÉo e recebimento do obieto constam no Termo de
ReÍeÍêncaa. anexo a este Contrato.

cúusuLA QUTNTA - DAS CONDIçÕES DE PAGA ENTO (art 92, V e Vl)
5.'1 - O prazo para pagamento ao contratado e demai§ condiçôes a ele reÍerentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, parte integrante a esie Contrato.

cúusuLA sExra - Do REAJUSTE (aÉ 92, v)
6.1 - Os preços inicialmenle contratados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu oíigem ao presente termo
de contrato.
6.2 - AÉs o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
seráo reajustados, mediânte a aplicaÉo, pelo GONTRATANTE, do indice lndice Geral de Preços de
Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluidas após a ocorrência da
anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o iniervalo minimo de um ano será contado a partir dos
eÍertos Íinanceiros do último reajuste.
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10.4 - No caso de atraso ou não divulgâçáo do(s) indice (s) de reajustamento. o CONTRATANTE
pagaÍá ao Contratado a importáncia calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença
corÍespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferiçóes finais, o(s) índice(s) dilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
'!0.6 - Caso o(s) índice(s) eslabelecido(s) para reajustamento venha(m) a sereíinto(s)ou de qualquer
Íorma não possa(m) mais ser utilzado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaçáo enlão em vigor.
6.7 - Na ausênciâ de previsão legalquanto ao indice substituto, as parles elegerâo novo índice oÍicial,
para reajustamento do preço do valor íemanescente, por meio de termo aditivo
10.8 - O reajuste seÍá realizado por apostilamento.

CúUSULA DÉcI A sÉTI A - Do oBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

7.'l - Quando o presente instrumento tratar de infoÍmações pessoais, as partes deveÍão cumprir a Lei
no 13.709, de 14 de âgosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a gue tenham acesso
em razáo deste contrato administrativo, independentemente de declaraçáo ou de aceitaçáo expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades quejustiÍicaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lea.

7.4 - A AdministraÉo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úeis sobre todos os contratos
de sub-operaÉo frrmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do a.t. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver nêcessidade
de guarda de documenlação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescÍitas essas obrigações.
7.6 - É dever do contratado orientaÍ e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades deconentes da LGPD.
7 7 - O CONTRATADO deverá exrgirde sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

^la presente cláusula, permanecenão iniegralmente responsável por garantir sua observância-
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizaÍ diligência para aÍerir o cumpÍimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender [ontamente eventuâis pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRÂTADO deverá prestar, no prazo Íixado pelo CONTRATANTE, pronogável
justiÍicadamente, quaisquer informações aceíca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte Íealizado.
7-í0 - Bancos de dados êventualmente formados a partir de deste instrumento mntratual,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realazados (LGPD, arl.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçáo, em caso
de eventuais omissóes, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os reÍeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a ÍeutilizaÉo desses dados pela Administraçáo nas hipóteses previstas na
LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser aiterâdo nos procedimentos pedinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes
lécnacas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD-
7.'12 - Os contratos e convênios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD deveÍão ser comunicados à

nâcionalaLrtoridade
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cúusuLA oÍTAvA - DA DoTAçÃo oRçA ENTÁRh (aÉ 92, v[D
8.'l - As despesas deconenles de presente contrataÉo conerão à conla de recursos específicos
consignados no orçamento Geral da preÍeitura Municipal de Aito Alegre do pindaré deste exercicio,
na dotaÉo abaixo discÍiminada:

DOTAçÃO ORÇA ENTÁRÁ
UNIOADE:.......
CLASSIFTCAçÂO: .......
NATUREZA DA DESPESA: .......
FICHA:.......
8.2 -A dotação relativa aos exercícios ,inanceiros subsequentes será indicada após aprovação dâ Lei

^.Orçamentária 

respectiva e liberaÉo dos créditos correspondefites, mediante apostilamento.

cúusuLA NoNA - DAs oBRtGAÇÕEs Do CoNTRATANTE (aú 92, x, xt ê xtv)
9.'l - Exigir o cumprimento de todas as obÍigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
9.2 - Receber o objeto no píizo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Noiificar o contratado, por escrito, sobre vicros, deíeitos ou inconeçóes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subslituido, íeparado ou conigido, no tótal ou em parte, às slas
expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
ContÍatado.
9.5 - Efetuaro pagamento ao Contratado do valor correspondeÍte ao fomecimento do obieto, no prazo,
forma e condiçóes estabelecidos no presente Conlrato e no TeÍmo de ReÍerência.
9.6 - Aplicar ao Contrâtado as sançôes previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - CientiÍicar o órgão de representaÉo judicial da procuradoria desta administraÉo para adoÉo
das medidas cabíveis quando do descumpÍimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre iodas as soricitaçóei e recramaçóes reracionadas à execuÉodo prêsente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenê impertinentes, meramente

Jrotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.'t - A Administraçáo terá o prazo de 30 1tÁnta1 Oiás, a contar da data do protocolo do

- - _ íequerimento para decidir, admitida a prorrogaÉo motavada, por igual período_
9.9 - Responder eventuais pedidos de reúabereciménio do equiríbrio ecoiômico-Íinanceiro feitos pero
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

:^,9--llltTl::. "Titentes 
dâs garantias quaÍrto ao início de processo administrativo para apuíação

oe oescumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do s4o, do art. .137, da Lei n. 1 C.lSl, àe ZdZ,l.
9.11 -A AdministraÉo não responderá por quaisquer compioíissos assumidos pelo Contráado com
terceiíos, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉct A - DAs oBRtcAçÕEs Do coNTRATADo (aí. 92, xtv, xvt e xvI)
101 - O Contratado deve cumpÍir todas as obrigaçóes constantes deste Conlrato e Termo dexeterencra, parte inlegrante a este contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo do objeto, observando, aináa, as obrigaçôes a seguir
dispostas.
10.2 - Em casos de fomecimento de equipamenlos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usu^ário, com uma versão em português, e da relaÉo da red; de as;istência técnica autorizada_ru J - t(esponsabrrrzar-se peros vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a27, do Côdigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, d; 1990).
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'10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte ê qualro) horas que antecede a
data da execuçáo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
10.5 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscâl ou gestor do contrato ou aúoridade
superior (art. '137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por êles solicitados.
10.6 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, no
prazo Íixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados-
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenles da execuÉo do objêto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscâlizaÉo ou o acompanhamento da execução conlratuâl pelo CONTMTANTE, que Íicará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso erigida, o valor corespondente

-.sos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entÍegar ao setor rêsponsável pela fiscâlizaÉo do contrato,
junto com a Nota Fiscal para tins de pagamenlo, os seguintes documentos rêlacionados na Ordem de
Fomecimento/Serviço.
10.9 - ResponsabilÉar-se pelo cumpíimento das obrigaçóes previstas em Acordo, ConvenÉo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das câtegonas abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais. previdenciárias. tributárias e as demais previslas em legislaçáo
especirica, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade ao CONTRÂTANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, 

^o 
ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualqueÍ oconência

anormal ou acidente que se verfique no local da execuÉo do objeto contratual.
í0.11 - Paralisar, por delerminação do CONTRAÍANTE, qualquer atividade que náo esleja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
10.12 - Mânter duÍante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condiçóes exigidas parâ habilitaÉo na licitaçáo, ou para qualiÍicaçâo, na contratação diretai
10.13 - Cumprir, durante todo o periodo de execuÉo do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendÉ, bem como as
re§ervas de cargos previstas na legislaÉo (art. 116);

-{0.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍêre a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Ílscal
do contrato, com â indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decoÍÍência do cumprimento do
contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorÍente de evenlual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de ÍaloÍes futuros e incerios, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contrataÉo, exceto quando ocoríer algum dos eventos arÍolados no art. í 24,
ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbrto federal, estadual ou municipal, as
noÍmas de segurança do CONÍRAÍANTE.
10.18 - Alocar os empregados necessáíios, com habilitâçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimenlo das cláusulas deste contralo, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes
de boa técnica e a legislação de regêncra.
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eÍicazes para proteçáo dê dados pessoais a que lenha acesso por
força da execuÉo deste contrato.
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10.20 - Conduzií os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÉo pertinente, cumprindo
as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condiçôes de seguÍança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, pâra ânálise e aprovaÉo, quaisquer
mudanças nos métodos executivos quefujam às especificaçóes do memorial descritivo ou inslrumento
congênere.
10.22 - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condaÉo
de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

GúUSULA DÉC|XA PRt E|RA - DA EXTINçÃO CONTRÂTUAL (arr 92, XtX)
11.1 - Pata os contratos por escopo, assim considerados os contÍatos nos quais se impôe ao

^CONTRATADO o dever de realizar a execuçáo de objeto específico em um período predeterminado,
a extinçáo contratual se dará nos seguinles termos.

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocoÍÍa antes
do prazo estipulado para tanlo.
1'1.1.2 - Se as okigaçôes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênÇia Íicará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministÍaÉo providenciar â
readequaçáo do cÍonograma fixado para o contrato:

11-1-2.1 - Quando a náo conclusáo do contrato reÍerida no item anterior decorer de
culpa do CONTRATADO;

a) ílcará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec:tivas sanções
administratrvas
b) poderá aAdministraÉo optaÍ pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuÉo contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a eíinção se daÉ quando vencido o prazo nele
estipulado, independenlemente de têrem sido cumpridas ou náo as obrigações de ambas as partes
contraenles.

1.1.21 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado. sem ônus para o
CONTRÂTANTE, quando esta náo dispuser dê créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oÍerece vantagem.
'l'1.2.2 - A extinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversáÍio do contráo, desde
que haja a notiÍicaçâo do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
11.2.3 - Caso a notificaÉo da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a eíinção contratual oconerá após 2
(dois) meses da data da comunicaÉo.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obígaçóes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133i/21, bem como
âmigavelmenle, assegurados o conlraditório e a ampla deÍesa.

1'1.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se tamtÉm os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
'11.3.2 - A alteraçáo social ou a modiÍicâção da Iinalidade ou da estrutura da empresa nâo
ensejará a rescisáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Sê a operaçáo implicar mudança da pessoa juridica contÍatada, deverá ser
Íormalizado termo adilivo para alteraçáo subjetiva.

I 1.4 - O termo de rêscisáo, sempre que possivel, será precedido:
'11.4.1 - Balanço dos eventos corúratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pâgamenios já eíetuados e ainda devidos;
1 1.4.3 - lndenizaçôes e multas.
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11.5 - A extinçâo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedada indenizaçáo por mêio de termo indenizatóÍio (art. 131,
caput, da Lei n.o '14.133, de 2021).
'1 1.6 - O contrato poderá ser eÍinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comeÍcial, econômica, financaira, trabalhista ou cival com diígente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funÉo na licitaÉo ou atue na
fiscalizaÉo ou na gest io do contrato, ou que deles seja ónjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateÍal ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021),

cúusuLA DÉctf,a SEGUNDA - DÂs rNFMçOES E SANçÔES AD TNTSTRATTVAS (art. 92, XrV)
12.í - Comete infraçáo administrativa, nos termos dâ Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contralo que causê grave dano à AdministraÉo ou ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo tolal do conÍato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contrataçáo sem motivo justiílcadoi
e) apresentar documentação falsa ou prestâr declaraçáo falsa durante a exec!Éo do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846. de '1o de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infaçóes administralivas acima descritas as seguintes
sançóesl

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do cont.ato, sempre que
náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (an. 156, §2o, da Lei no 14.133, de
2021ll
ii) lmpedimento de licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
'b", 'c" e 'd" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133. de 2021):
iii) Declaração de inidonêidade para licitar e conkatâr, quando praticadas as condúas
descritas nas alíneas "e', "r. 'g'e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas

^ "b', 'c' e "d', que justifiquêm a imposiÉo de penalidade mais gíave (an. 156, §5", da Lei n"
14.133, de 2021).
b) utta de:

i) iloÍatória dê 1oÁ (um por cento) pordia de atraso injustiÍicado sobre o valorda parcela
inadimplida, até o limite de 30 (tÍinta) dias;
ii) Íúoratória de 0,07olo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustilicado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresenlaçâo, suplementaçáo ou rêposiÉo da garantia, quando exigida no
Termo de Referência, parte integÍante a este Contrato

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo â promover a
extinçáo do contrato por descumprimer o ou cumpÍimento inegular de suas
cláusulas, conÍorme dispóe o inciso I do art. í37 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensâtóriâ, para as inÍrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1,
de 2oo/o a 3loh do ualor do Conlrato.
iv) Compênsaiória, para a anexecuçáo total do cantrato prevista na alínea "a", "b", 'c' e
"d" do subitem 12.1, de 1% a 30o/o do valoÍ do Contrato.

12.3 - A aplicaÉo das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo
de reparaçáo integíal do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o, da Lei no '14.133, de 2021).
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7', da Lei no '14.133, de 20211.
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12.4.'1 - Antês da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úeis, contado da dala de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no 14.133 ' de 2021) '

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRÂTAi{ÍE ao CONTRÂTADO, além da perda desse valor' a

diferença será descontada da garântia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8o, da Lein'14.133, de 2021).
'12.6 

-- 
Previamente ao encâminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máxamo de 30 (trinta) dias, a contar da dala do recebimento da

comunicaÉo enviada pela autoridade competente.
i2.S - A ablicação dassançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegurê o contÍaditorio

e a ampla deÍesa ao COHfneflOO, observando-se o pÍocedimerÍo previsto no capú e parágraÍos

do art. i58 da Lei no 14.133, de 202'1, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

/-declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.
t2.5 - úa aplicaÉo oas sançóes serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14'133' de 2021):

a) a natureza e a gravadade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou alenuantes;
d) os danos que dela pÍovieíem para o CONTMÍAI{TE,
ei a implantação ou o aperÍeiçoamento de pÍograma de integridade, conÍorme normas e

orientações dos óÍgâos de contÍole.
12.7 - Os atos previstos ómo inÍra@es administrativas na Lei no 14'133' de 2021, ou em outras leis

oã ricitaçãei e donrratos da AdminisÍraÉo Pública que iambém sejam tipificados como atos lesivos na

iél n' là.4+0, o" zol3, serão apuradoi e julgados conluntamente, nos mesmos autos' observados o

nto orocedimentale autoridade compêtente definidos na íefenda Lel (aít '159)'

i).í:ípààáiãirã"ojlrriãú aó ôolrmrADo poderá sêr desconsiderada sempre que utilizada

"ã, "urio 
do direilo pára íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícilos previstos neste

óánião o, p"r" prorocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas

J p"""à"lrtiji*'*tao estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo'

ã iã""ãájrlãiá 
"u""ssora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle' de

r"lo ãu ãálir"'to com o CoNrMTióô, observados, em lodos os casos' o contraditório' a ampla

-d;ã;;; ;;g"i"tiedade de análise jurídica pÍévia (art' 160' da Lei n' '14 133 ' de 2021)'
' lã.ó: o CóHiúuNTE deverá, 

-rio 
prazo máxrmo t5 (quinze) dias úteis' contado da data de

aplicação da sanÉo, inror."r. 
" 

,"nto ái'"ttJãs os aaool reutivos às sançóes por ela-aplicada§'

Dara Íins de publicdade no c"o""ro rl"ãànál de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

ó"i.Jiiã t',rái""áiaãÉrpi""." p*áá" ión"pl' in"tituioo" no àmbito do Poder Execúivo Federal'

111iot9'k *"*" oe rmpedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou

iã"it"t"t Iaípài"r"ii de reabrlitaçáo na Íorma do art' 163 da Lei nol4 13321'

12..11 _ os débitos do coNTMrAãd;;;;'ã' " 
Àori"Àirç"o coNTRArANrE. resultantes de

mutta administrativa elou inoenizaço'ãrl"al;";;";;;;i;i;; itNa poderáo ser compensados total

ou parcialmente com o" 
""aito" 

o"'"ião"'p""io-'ãênão átoão a""tott""deste mesmo contrato ou de

outros contratos administratvos queo iã'ii"t"do po""'ã"o' o mesmo órgão ora contratante'

CúUSULA DÉCIT|A TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECU-çÁO (AÊ 92' XII) . '

13.1 - As regras acer"a a, p'""r"à-ol" garantia na presente contrataÉo sáo as estabelecidas no

iãrmo oe Reêrcncla' parte integranle a este contrato'

CúUSULÂ DÉCI A QUARTA - ALTERAçÕES
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14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se.ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133. de 2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmâs condições contrâtuais, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necêssários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
'14.3 - As alteraçõês contráuais deveráo ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçáo da consultoria jurídica da CONTRÂTANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipaÉo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaÉo do aditivo
deverá oconer no prazo máximo de 1 (um) mês (aÍt. 132 dd Lei no 14.133, de 2021).
'14.4 - Registros que nâo caraclerizam alteraçáo do contrâlo podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na íorma do aÍt 136daLeino14.133,de2021.

cúusuLA DÉctfA eutNTA - Dos cAsos o tssos
í 5.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na
Lei nô 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçoes contidas na Lei n" 8 078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrxA sExrA - suBcoNÍRATAÇÂo
16.1 - As regras para subcontrataÉo do objêto deste instrumento de contrato constam no Termo de
ReÍerência, parte integrante deste Contrato.

cúusulA DÉct a sÉTr a - DAS DrsposrçÕEs FrNArs
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/2l, e demais diplomas legais.

17.2 - lncumbirá ao CONÍRATANTE divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na Íorma prêvista no art. 94 da Lei 14.'i33, de 202í, bem como no
respeclivo sitio oÍicial na lntemet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n.' 14.133, de 2021, e ao art.
8o. §2", da Lei n. 12.527, de 2011, cJc art. 70, §3p, inciso V, do Oecreto n.7.724, de 20'12.

^17.3 - Fi"a eleito o Foro da ComaÍca dê Sanla Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução destê Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaÉo, conÍorme art.
92, §1o, da Leinô 14.133/21.

Alto Alegre do Pindaré - MA, _ de

Bxroooo{xxxxEYvtf Yvv--Ior-ffio(Íxxxxxx.xxx
Responsável legal da CONTMTANTE

ffi
Representânte legal da CONTMTADA
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